
RCD no HABEAS CORPUS Nº 539926 - SP (2019/0310592-3)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
REQUERENTE : CICERO PEREIRA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DECISÃO

Por intermédio da petição de fls. 108-111, a Defesa requer a reconsideração da decisão 
de fls. 91-92, por meio da qual indeferi o pedido de medida liminar.

Alega o Requerente, em suma, que, em virtude da pandemia decorrente do alastramento 
da infecção promovida pelo vírus que provoca a doença COVID-19 e da realidade das unidades 
prisionais brasileiras - "superlotação, concentração de muitas pessoas em ambientes confinados, 
úmidos, com pouquíssima exposição à natural assepcia promovida pela luz solar, com condições 
de sanitização praticamente inexistentes" - "o risco de dizimação da população carcerária é 
gigantesco" (fls. 108-109).

Nesse contexto, requer a reconsideração da decisão para que seja revogada a custódia 
cautelar do Paciente.

É o relatório.
Decido.
O pedido de reconsideração não deve ser acolhido.
Com efeito, em juízo prelibatório, verifico que os fatos agora alegados pela Defesa não 

foram suscitados nas instâncias ordinárias, motivo pelo qual o debate nesta Corte Superior 
implicaria indevida supressão de instância, com explícita violação à competência originária para 
o julgamento de habeas corpus, definida no art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição da 
República.

Nesse sentido, mutatis mutandi, precedentes desta Corte:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

PROGRESSÃO DE REGIME. EXCESSO DE EXECUÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. FUGA E REITERAÇÃO. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal de origem não pode ser diretamente 
enfrentado por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

2. Admite-se a não progressão ao regime semiaberto com base em 
fundamentos concretos que evidenciem o não preenchimento do requisito subjetivo, 
pois o apenado encontrava-se foragido do ergástulo desde 26.09.2017 (fl. 296 do 
PEC), sendo recapturado enquanto cometia novo crime (04.06.2018).

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 550.407/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020.)

 
"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO DEFINITIVA DA PENA. ART. 117 DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE 
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ORIGEM NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT DO 
QUAL NÃO SE CONHECE.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há que se falar em aplicação da prisão domiciliar, nos termos do art. 
318 do Código de Processo Penal, quando a paciente encontra-se custodiada em 
decorrência de condenação definitiva.

3. Inviável a apreciação da possibilidade de concessão da benesse, 
conforme disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância, tendo em vista que o tema não foi analisado pelo 
Tribunal de origem no aresto combatido.

4. Habeas corpus do qual não se conhece." (HC 554.362/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 21/02/2020.)

 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO o pedido de reconsideração.
 
Publique-se. Intimem-se.
 

Brasília, 20 de março de 2020.

 

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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